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RESUMO
O Direito à Previdência Social é um Direito Fundamental, que tem como objetivo
assegurar igualdade plena a cada integrante da sociedade, sendo assim, o estudo
dos motivos que levam uma perícia médica a ser indeferida pelo INSS torna-se de
extrema relevância, visto que, a grande maioria dos processos que dão seguimento
no âmbito judicial mesmo de certa forma sobrecarregando o Poder Judiciário, são
concedidos, causando revolta nos segurados com incapacidade laboral, que acabam
mantendo-se durante meses sem nenhuma renda, desacreditando então do sistema
previdenciário brasileiro. De acordo com Queiroz (2011) o Estado também é culpado
por não disponibilizar recursos financeiros capazes de suprir essas demandas, Vaz
(2021) acredita haver preconceito por parte dos peritos para com os segurados e
Cardoso (2022) ratifica que o Estado necessita de objetividade e maior preservação
quanto a segurança social, visto que, é capaz de influenciar e prejudicar diretamente
a comunidade. Neste trabalho pretendemos responder ao seguinte problema: quais
são os principais problemas identificados pela bibliografia especializada envolvendo
os recorrentes indeferimentos do INSS em perícias médicas para fins de auxílios
doença ou benefícios assistenciais? Na pesquisa realizaremos sistematização da
bibliografia, por meio de análise documental.Como resultados parciais identificamos
que um dos principais problemas envolvendo as perícias supramencionadas é a
ineficácia nas próprias avaliações, muitas vezes ocasionadas por uma alta demanda
na devida instituição ou por falta de supervisão.
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